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concurso público

013. Prova objetiva

advogado do creas

�  você recebeu sua folha de respostas, este caderno, contendo 50 questões objetivas, e o caderno de prova prático-
profissional.

�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição deste caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta transparente de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você 
escolheu.

�   A duração das provas objetiva e prático-profissional é de 5 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha 
de respostas e para a transcrição do texto definitivo.

�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridas 2 horas do início da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova e assine o termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal o caderno de prova prático-profissional, a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos esPecÍficos

Direito ConstituCional

01. As constituições que possuem normas que podem, em 
parte, ser alteradas por um procedimento especial de 
modificação e normas que não podem ser alteradas, de-
vem ser classificadas como

(A) dogmáticas.

(B) rígidas.

(C) super-rígidas.

(D) analíticas.

(E) garantia.

02. Considere que foi proposto um projeto de lei estadual que 
impede empresas concessionárias de energia elétrica e 
de água de promoverem o corte do fornecimento dos ser-
viços em caso de inadimplemento, bem como autoriza 
empregados celetistas vinculados a empresas privadas 
a se afastarem, um dia, de seus postos de trabalho, sem 
qualquer desconto, para realizarem exames preventivos 
de câncer. Com base na situação hipotética, é possível 
afirmar que o projeto de lei é

(A) inconstitucional na parte em que autoriza o afasta-
mento de empregados sem desconto, pois compete 
à União legislar sobre direito do trabalho.

(B) integralmente constitucional, pois os Estados pos-
suem o poder de dispor sobre matérias não reserva-
das ou reguladas por outros entes federativos.

(C) constitucional na parte em que autoriza o afastamen-
to de empregados sem desconto, pois os entes fede-
rativos possuem a competência comum de promover 
políticas de saúde.

(D) constitucional na parte em que dispensa os empre-
gados celetistas de se afastarem de seus postos 
de trabalho para realizarem exames preventivos de 
câncer, caso o mesmo benefício seja concedido aos 
servidores públicos efetivos.

(E) constitucional na parte em que veda a interrupção do 
fornecimento dos serviços, pois compete aos Esta-
dos, em conjunto com a União, legislar de maneira 
concorrente sobre relações de consumo.

03. A respeito do regime constitucional da Família, da Crian-
ça, do Adolescente, do Jovem e do Idoso, com base na 
Constituição Federal e na jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O planejamento da família é de livre decisão do ca-
sal, competindo ao Estado propiciar recursos edu-
cacionais e científicos ao exercício desse direito e 
definir, de maneira coercitiva, os contornos para que 
o direito não atente aos interesses da sociedade.

(B) A opção do casal por um processo in vitro de fecun-
dação artificial de óvulos é implícito direito de matriz 
constitucional, que acarreta para esse casal o dever 
jurídico do aproveitamento reprodutivo de todos os 
embriões eventualmente formados e que se revelem 
geneticamente viáveis.

(C) A paternidade socioafetiva, declarada ou não em 
registro público, não impede o reconhecimento do 
vínculo de filiação concomitante baseado na origem 
biológica, com os efeitos jurídicos próprios.

(D) Embora a Constituição brasileira contemple diferen-
tes formas de família legítima, além da que resulta 
do casamento, é legítimo desequiparar, para fins 
sucessórios, os cônjuges e os companheiros, isto é, 
a família formada pelo casamento e a formada por 
união estável.

(E) O casamento é civil, devendo ser assegurada a gra-
tuidade de sua celebração, para os que demonstrem 
ter incapacidade financeira para arcar com os seus 
custos.

04. De acordo com a jurisprudência do Supremo Tribunal Fe-
deral, o uso de algemas em menores:

(A) é vedado, em qualquer hipótese.

(B) será válido, se seguir as balizas fixadas na Súmula 
Vinculante no 11.

(C) será válido se a execução da medida não se esten-
der por prazo superior a 48 horas, em função da prá-
tica de ato enquadrado como crime inafiançável.

(D) somente será válido quando a adoção da medida for 
presenciada por membro do Conselho Tutelar e do 
Ministério Público.

(E) será válido, se seguir as balizas fixadas no Estatuto 
da Criança e do Adolescente e na Súmula Vinculante 
no 11.
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07. A respeito do regime constitucional das inviolabilidades 
civil e penal de Deputados e Senadores, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Os Deputados e Senadores não poderão ser incor-
porados às Forças Armadas, salvo se militares e em 
tempo de guerra.

(B) As imunidades de Deputados ou Senadores subsis-
tirão durante o estado de sítio, só podendo ser sus-
pensas mediante o voto de dois terços dos membros 
da Casa respectiva, nos casos de atos praticados 
fora do recinto do Congresso Nacional, que sejam 
incompatíveis com a execução da medida.

(C) Desde a expedição do diploma, os membros do Con-
gresso Nacional não poderão ser presos.

(D) Os Deputados e os Senadores, durante a vigência 
de seu mandato, não podem ser responsabilizados 
por atos estranhos ao exercício de suas funções.

(E) Recebida a denúncia contra o Senador ou Deputa-
do, por crime ocorrido após a diplomação, o Supre-
mo Tribunal Federal dará ciência à Casa respectiva, 
que, por iniciativa de partido político nela representa-
do e pelo voto da maioria de seus membros, poderá, 
até o recebimento da denúncia, sustar o andamento 
da ação.

08. A respeito da teoria dos direitos fundamentais, assinale a 
alternativa correta.

(A) Os direitos fundamentais são uma combinação de 
conquistas históricas, valores morais e razão públi-
ca, possuem uma dimensão jusnaturalista e não de-
pendem de positivação constitucional.

(B) A dimensão subjetiva dos direitos fundamentais cor-
responde ao impacto que produzem no ordenamento 
jurídico como um todo e ao que representam enquan-
to valores éticos compartilhados pela sociedade.

(C) Os direitos fundamentais, em regra, não podem ser 
restringidos por atos do poder legislativo, salvo se 
as restrições decorram de atos do poder constituinte.

(D) Os direitos fundamentais não dependem de outorga 
pelo legislador e correspondem a direitos que inde-
pendem do processo político majoritário.

(E) Os direitos fundamentais não se aplicam às relações 
intersubjetivas, pois, desde a sua origem, visam pro-
teger os indivíduos de condutas imputáveis ao poder 
público.

05. Considere que norma presente no estatuto dos servi-
dores públicos civis de determinado município brasilei-
ro estabelece prazos diferentes para a concessão de 
licença-adotante e licença-gestante, bem como não fixa 
as condições para afastamento dos servidores públicos 
que exercem a monoparentalidade. Com base na situa-
ção hipotética e na jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, é correto afirmar que

(A) a norma será constitucional na parte que estabelece 
prazo diferenciado para a licença-adotante, na hipó-
tese de a criança ter mais de cinco anos, no ato de 
adoção.

(B) não haverá o direito ao afastamento do servidor pú-
blico em caso de monoparentalidade, pois cabe ao 
legislador definir as condições para o gozo de licen-
ça por agentes públicos estatutários.

(C) caso adoção seja feita por duas servidoras públicas 
que convivam em união estável, ambas poderão go-
zar do direito à licença remunerada pelo prazo equi-
valente ao da licença-adotante, sob pena de violação 
ao princípio da isonomia.

(D) caso a adoção seja feita por duas servidoras públi-
cas que convivam em união estável, ambas poderão 
usufruir do direito à licença remunerada, desde que 
uma goze da licença-adotante e outra desfrute do 
afastamento equivalente à licença-paternidade.

(E) os prazos para licença-adotante e licença-materni-
dade não poderão ser distintos, salvo se a servidora 
pública for servidora pública temporária ou ocupante 
de cargo em comissão, hipótese em que o gozo do 
benefício depende de prévia autorização legislativa.

06. Com relação à teoria do poder constituinte, assinale a 
alternativa correta.

(A) Em regra, o exercício do poder constituinte derivado 
deve seguir o procedimento previsto na própria cons-
tituição e esse procedimento, excepcionalmente, po-
derá ser alterado.

(B) Em regra, uma norma que integre a constituição cria-
da pelo poder constituinte originário pode ser objeto 
de contestação judicial, caso contrarie os padrões 
éticos de determinada comunidade.

(C) A doutrina, em regra, nega a utilidade da distinção 
entre o poder constituinte fundacional ou pós-funda-
cional, pois o exercício do poder constituinte originá-
rio resulta, do ponto de vista jurídico, na criação de 
um Estado.

(D) Joseph Sieyes, teórico americano, foi responsável 
por teorizar o poder constituinte. Para o autor, o po-
der constituinte seria incondicionado, permanente, 
corresponderia à vontade da nação e não encontra-
ria limites no direito natural.

(E) A teoria do poder constituinte envolve especulações 
sobre sua natureza, titularidade e limites, remonta ao 
advento do constitucionalismo moderno, em um am-
biente dominado pelas aspirações de racionalidade 
do iluminismo.
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10. Com base na teoria dos bens públicos, assinale a alter-
nativa correta.

(A) Os bens públicos se sujeitam ao princípio da função 
social da propriedade e são suscetíveis a usucapião, 
quando se tratar de imóvel utilizado para moradia.

(B) A legislação brasileira considera bem público o per-
tencente a pessoas jurídicas de direito público e o 
pertencente a pessoa jurídica de direito privado, afe-
tado a um serviço público.

(C) Em função do princípio da autonomia federativa, a 
União não pode exercer o domínio eminente sobre 
os bens que integram o patrimônio dos estados e 
dos municípios.

(D) A afetação e a desafetação podem ser formais, quan-
do efetivadas por manifestação formal de vontade 
administrativa (lei ou ato administrativo), ou tácitas, 
quando implantadas por eventos materiais (fatos  
administrativos).

(E) A União possui a competência privativa para dispor 
sobre as hipóteses de dispensa de licitação para a 
alienação de bens imóveis.

11. Com base na teoria do contrato administrativo e na  
Lei no 14.133/21, assinale a alternativa correta.

(A) Os contratos administrativos, no Direito Brasileiro, 
não contam mais com as cláusulas exorbitantes.

(B) Os contratos celebrados pela Administração Públi-
ca com pessoas físicas ou jurídicas deverão conter 
cláusula que declare competente o foro da sede da 
Administração para dirimir qualquer questão contra-
tual, salvo se a parte contratada residir no exterior.

(C) O instrumento de contrato é obrigatório, terá forma 
escrita e ele e seus aditamentos serão juntados ao 
processo que tiver dado origem à contratação, divul-
gados e mantidos à disposição do público em sítio 
eletrônico oficial.

(D) A critério da autoridade competente em cada caso, 
poderá ser exigida, mediante previsão no edital, 
prestação de garantia nas contratações de obras, 
serviços e fornecimentos, cabendo ao contratado 
optar por uma das modalidades de garantia previs-
tas na Lei.

(E) Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos 
poderão ser prorrogados sucessivamente, respeita-
da a vigência máxima quinquenal, desde que haja 
previsão em edital e que a autoridade competente 
ateste que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a Administração.

Direito aDministrativo

09. Considere que o edital previa apenas uma vaga para o 
cargo de professor efetivo da rede pública estadual e 
Joana foi aprovada em 10o lugar na classificação final. 
No período de validade do concurso, foi nomeado um 
candidato, e, ainda dentro do prazo de validade, outros 
sete professores foram contratados a título precário, tota-
lizando oito vagas. Após a validade do concurso, o Poder 
Público contratou outras vinte e quatro pessoas, também 
temporariamente, o que ensejou questionamento judicial 
por Joana, que alegou preterição do direito de nomea-
ção. Com base na situação hipotética e na jurisprudência 
do Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a nomeação de professores, a título precário, contra-
ria a Constituição Federal, pois a contratação tempo-
rária somente pode abarcar funções não ordinárias 
da Administração.

(B) Joana não faz jus à nomeação, pois a contratação 
temporária, ainda que irregular, deveria ter se dado 
dentro de prazo de validade originário do concurso 
público.

(C) Joana não faz jus à nomeação, independentemente 
da regularidade das contratações temporárias, pois 
foi aprovada para compor o cadastro de reserva do 
concurso, situação que não gera direito subjetivo ao 
provimento do cargo.

(D) Joana terá o direito subjetivo à nomeação, caso a 
contratação temporária seja considerada irregular e 
fará jus à remuneração do cargo, a contar da data 
em que deveria ter sido originalmente nomeada.

(E) Joana tem o direito à nomeação, independentemen-
te da regularidade da contratação temporária, pois a 
seleção dos profissionais à título precário demonstra 
a necessidade pública de contratar educadores.
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13. A respeito do direito de extensão nas desapropriações, 
assinale a alternativa correta.

(A) O direito de extensão pode ser suscitado em con-
testação, pois envolve a discussão sobre o preço da 
indenização.

(B) O direito de extensão corresponde ao direito de o ex-
propriado exigir a devolução do bem desapropriado 
que não foi utilizado pelo poder público para atender 
o interesse público.

(C) O direito de extensão corresponde ao direito de o 
poder público incorporar ao seu patrimônio bem que 
foi objeto do processo expropriatório, ainda que não 
seja destinado ao fim que motivou a sua realização.

(D) Para a doutrina majoritária, o direito de extensão é 
o direito de o proprietário exigir que a desapropria-
ção parcial se transforme em total quando a parte 
remanescente, de forma isolada, não atender mais 
ao interesse subjetivo do expropriado.

(E) De acordo com o entendimento unânime da doutrin a, 
o direito de extensão deve ser suscitado na fase 
a dministrativa do processo expropriatório, sob pena 
de preclusão consumativa.

14. O secretário de educação do município X deseja defla-
grar concurso interno para prover o cargo de diretor 
escolar. O processo seletivo deverá ser realizado entre 
os ocupantes do cargo de professor, que, por previsão 
legal, possuem a prerrogativa de ocupar a função de 
d ireção e receber o respectivo aumento de remune-
ração. A intenção, contudo, é dar início ao processo 
s eletivo no mês de agosto do último ano de exercício  
do mandado eletivo, momento em que também se pre-
tende enviar à Câmara Municipal projeto de lei que 
aumenta a remuneração dos docentes. Com base na 
situação h ipotética em o disposto na Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, é correto afirmar que

(A) a seleção de novos diretores será nula, salvo se o 
atual mandatário do cargo de prefeito for reeleito.

(B) o ato de enviar projeto de lei com esse conteúdo será 
nulo, independentemente de sua aprovação pela 
C âmara Municipal.

(C) a seleção e a contratação de novos diretores até o 
fim do ano serão nulas, caso importem aumento de 
despesa com pessoal.

(D) o aumento de remuneração será nulo, salvo se esti-
ver previsto na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

(E) os atos são válidos, pois o dispositivo que veda a 
adoção dessas medidas foi considerado inconstitu-
cional pelo Supremo Tribunal Federal.

12. Durante o verão de 2025, o município X enfrentou chu-
vas significativamente acima da média histórica, o que 
causou o rompimento de estradas e pontes essenciais 
para o acesso da população rural à área urbana da 
c idade. Diante da situação de calamidade, o secretá-
rio de obras do município deseja contratar, com a maior 
u rgência possível, os serviços e obras necessários  
para reparar os danos e minimizar os prejuízos à 
p opulação. Sobre esta situação hipotética, com base  
na Lei no 14.133/21 e na jurisprudência do Supremo 
T ribunal Federal, é correto afirmar que

(A) a contratação deve ser celebrada de forma direta, 
pois a legislação reconhece as situações de calami-
dade como aptas a autorizar a declaração da ine-
xigibilidade da licitação. A realização de competição 
para a contratação de empresas seria, na prática, 
inviável em função da natureza dos eventos e da ne-
cessidade pública que se busca atender.

(B) a contratação pode se dar por dispensa de licitação, 
hipótese em que os objetos dos contratos deverão 
ser cumpridos em até 180 dias da declaração da si-
tuação de emergência ou calamidade pública, sendo 
admitida uma prorrogação, por igual período.

(C) a contratação, caso feita por dispensa de licitação 
em função da situação de calamidade ou emergên-
cia, deverá ser executada dentro do prazo de 1 (um) 
ano, admitida uma prorrogação, por igual período, 
caso a medida se mostre adequada ao atendimento 
do interesse público.

(D) a contratação deve ser precedida de licitação, pois 
o Supremo Tribunal Federal considerou inconstitu-
cional dispositivo da Lei no 14.133/21 que autoriza 
a contratação direta por dispensa de licitação, em 
situações análogas à prevista no enunciado, por 
força dos princípios republicano e da moralidade  
administrativa.

(E) o município pode contratar empresa por dispensa de 
licitação, devendo o contrato ser destinado a aten-
der a situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser con-
cluídas no prazo máximo de 1 (um) ano, admitida 
a recontratação da mesma empresa, caso seja feito 
por outro fundamento previsto em lei.
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Direito Civil

17. De acordo com o Código Civil, os direitos da persona-
lidade são:

(A) intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo o seu 
exercício sofrer limitação voluntária.

(B) intransmissíveis, mas renunciáveis.

(C) transmissíveis, mas irrenunciáveis.

(D) transmissíveis e renunciáveis, podendo o seu exer-
cício sofrer limitação voluntária.

(E) intransmissíveis e irrenunciáveis, não podendo o seu 
exercício sofrer limitação voluntária.

18. Pedro celebrou negócio jurídico com João, mas este tem 
apenas 5 anos de idade. Miguel e Mariana celebraram 
negócio jurídico com objeto indeterminável. Lis e Lucca 
firmaram negócio jurídico, porém, ambos têm 17 anos.

Considerando os casos hipotéticos, os negócios jurídicos 
citados são, respectivamente:

(A) anulável, válido e nulo.

(B) nulo, anulável e nulo.

(C) nulo, nulo e anulável.

(D) anulável, anulável e nulo.

(E) nulo, válido e nulo.

19. A respeito da prescrição no Código Civil Brasileiro,  
assinale a alternativa correta.

(A) A prescrição é irrenunciável.

(B) Os prazos da prescrição podem ser alterados pelas 
partes, desde que em comum acordo.

(C) A prescrição iniciada contra uma pessoa continua a 
correr contra o seu sucessor.

(D) Não corre a prescrição entre tutelados e seus  
tutores, mesmo após o término da tutela.

(E) É válida a renúncia da prescrição, desde que de 
forma expressa.

15. A respeito da improbidade administrativa, com base na 
Lei no 8.429/92 e na jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que

(A) não é possível a homologação judicial de acordo de 
não persecução cível em ação de improbidade admi-
nistrativa em fase recursal.

(B) em função do princípio da adstrição, deve ser extinta 
a ação de improbidade administrativa se o enquadra-
mento da conduta do réu se deu, de maneira genérica, 
com base no artigo 11 da Lei – violação genérica aos 
princípios administrativos –, ainda que haja previsão 
legal específica em seus incisos da conduta descrita.

(C) não caracteriza ato de improbidade administrativa 
praticado por prefeito a ausência de prestação ou 
de repasse de informações solicitadas pelo Poder 
Legislativo ou por munícipes, quando inexistente o 
intuito malicioso, desonesto ou corrupto.

(D) a partir da vigência da Lei no 14.230/2021, exige-se  
a plausibilidade do direito invocado para o defe-
rimento da indisponibilidade de bens em ação de 
improbidade administrativa, sendo desnecessária a 
demonstração da urgência na adoção da medida.

(E) no julgamento da ação de improbidade administrativa, 
a absolvição por ausência de dolo e de obtenção de 
vantagem indevida na conduta não esvazia em qual-
quer hipótese a justa causa para manutenção da ação 
penal, em função da independência das instâncias.

16. A respeito do controle externo exercido pelos Tribunais 
de Contas, com base na jurisprudência do Supremo Tri-
bunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A) O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da 
Ordem dos Advogados do Brasil não estão obriga-
dos a prestar contas ao Tribunal de Contas da União 
nem a qualquer outra entidade externa.

(B) É constitucional norma local que estabeleça a com-
petência do tribunal de contas para realizar exame 
prévio de validade de contratos firmados com o po-
der público.

(C) O Tribunal de Contas pode exercer o controle abstrato 
de constitucionalidade de uma norma, quando a medi-
da se mostrar imprescindível para o exercício do con-
trole externo.

(D) É ilegal e inconstitucional a desconsideração da pes-
soa jurídica pelo TCU, de modo a alcançar o patri-
mônio de pessoas físicas ou jurídicas envolvidas na 
prática de atos lesivos ao erário público.

(E) A competência técnica do Tribunal de Contas do Esta-
do, ao negar registro de admissão de pessoal, subor-
dina-se à revisão pelo Poder Legislativo respectivo.
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23. Do contrato de transporte de entrega de coisas, as  
mercadorias recebidas devem ser conferidas e reclama-
das, se for o caso, sob pena de decadência dos direitos. 
Havendo perda parcial ou avaria não perceptível à pri-
meira vista, o destinatário conserva a sua ação contra o 
transportador, desde que denuncie o dano em

(A) dez dias a contar da entrega.

(B) cinco dias a contar da ciência do dano.

(C) sete dias a contar da entrega.

(D) dez dias a contar da ciência do dano.

(E) sete dias a contar da ciência do dano.

24. Nos termos da lei de condomínios, o síndico poderá ser 
destituído, pela forma e sob as condições previstas na 
Convenção, ou, no silêncio desta, pelo voto

(A) de dois-terços dos condôminos, presentes, em  
assembleia-geral especialmente convocada.

(B) da maioria absoluta dos condôminos, presentes, em 
assembleia-geral.

(C) mínimo de condôminos que representem dois-terços 
do total das frações ideais.

(D) mínimo de condôminos que representem a maioria 
absoluta do total das frações ideais.

(E) da maioria simples dos condôminos, presentes, em 
assembleia-geral especialmente convocada.

25. Junior nasceu fora do Brasil, mas seus pais, Antônio 
e Rosa, são brasileiros que não estavam a serviço do 
Brasil quando do seu nascimento, porém voltaram a  
residir no território nacional quando Junior tinha apenas 
5 anos de idade.

De acordo com os termos legais, é correto afirmar  
que Junior

(A) poderá requerer, a qualquer tempo, no juízo de seu 
domicílio, que se registre, no competente livro do  
1o Ofício do Registro Civil, o termo de nascimento, 
ainda que atinja a maioridade.

(B) dentro do prazo de quatro anos, depois de atingida a 
maioridade, deverá ele manifestar a sua opção pela 
nacionalidade brasileira perante o juízo federal.

(C) poderá requerer, em até 2 anos, no juízo de seu 
domicílio, que se registre, no competente livro do  
1o Ofício do Registro Civil, o termo de nascimento.

(D) dentro do prazo de cinco anos, depois de atingida a 
maioridade, deverá ele manifestar a sua opção pela 
nacionalidade brasileira perante o juízo federal.

(E) não poderá optar pela nacionalidade brasileira.

20. De acordo com o código civil, quanto às provas, assinale 
a alternativa correta.

(A) A confissão é revogável se decorrer de erro de fato 
ou de coação.

(B) Terá eficácia a confissão de quem não for capaz de 
dispor do direito a que se referem os fatos confes-
sados se feita de boa fé.

(C) A confissão não poderá ser feita por intermédio de 
representante.

(D) A confissão não poderá ser anulada, ainda que  
decorrente de erro de fato.

(E) A prova testemunhal é admissível como subsidiária 
ou complementar da prova por escrito, independen-
temente do valor do negócio jurídico.

21. Do direito das obrigações, conforme Código Civil, é  
correto afirmar que

(A) a obrigação de dar coisa certa não abrange os aces-
sórios se não mencionados.

(B) a coisa incerta será indicada, ao menos, pela quali-
dade e quantidade.

(C) perde a qualidade de indivisível a obrigação que se 
resolver em perdas e danos.

(D) a um dos credores solidários pode o devedor opor as 
exceções pessoais oponíveis aos outros.

(E) na cessão por título oneroso, o cedente não fica res-
ponsável ao cessionário pela existência do crédito 
ao tempo em que lhe cedeu.

22. Nos termos do Código Civil, em relação ao contrato  
estimatório,

(A) o consignante entrega bens imóveis ao consig-
natário, que fica autorizado a vendê-los, pagando 
àquele o preço ajustado, salvo se preferir, no prazo 
estabelecido, restituir-lhe a coisa consignada.

(B) o consignatário se exonera da obrigação de pagar o 
preço, se a restituição da coisa, em sua integridade, 
se tornar impossível, ainda que por fato a ele não 
imputável.

(C) o consignatário não se exonera da obrigação de 
pagar o preço, se a restituição da coisa, em sua 
integridade, se tornar impossível, salvo se por fato 
a ele não imputável.

(D) a coisa consignada poderá ser objeto de penhora 
pelos credores do consignatário, enquanto não pago 
integralmente o preço.

(E) o consignante não pode dispor da coisa antes de lhe 
ser restituída ou de lhe ser comunicada a restituição.
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28. Sobre a internação psiquiátrica, nos termos da Lei  
no 10.216/2001, é correto afirmar que:

(A) ela poderá ser voluntária ou compulsória, por meio 
de ordem judicial, vedando-se a que seja a pedido de 
terceiros e sem o consentimento do usuário, ainda 
que exista laudo médico indicando a internação.

(B) poderá ter natureza asilar.

(C) a internação psiquiátrica somente será realizada me-
diante laudo médico circunstanciado que caracterize 
os seus motivos e circunstâncias.

(D) o término da internação involuntária não poderá ser 
solicitado por familiar, mas tão somente por determi-
nação judicial motivada por laudo médico apto para 
a alta.

(E) o término da internação voluntária dar-se-á por so-
licitação do paciente, desde que munido de laudo 
médico apto para a sua alta.

29. Nos termos da legislação específica sobre educação, 
assinale a alternativa correta.

(A) É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula 
das crianças na educação básica a partir dos 6 (seis) 
anos de idade.

(B) É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrí-
cula das crianças na educação básica a partir dos 
5 (cinco) anos de idade.

(C) A educação infantil tem como finalidade o desenvol-
vimento integral da criança de até 6 (seis) anos.

(D) A educação infantil tem como finalidade o desenvol-
vimento integral da criança de até 5 (cinco) anos.

(E) A educação infantil será oferecida em pré-escolas, 
para as crianças de 4 (quatro) a 6 (seis) anos de 
idade.

30. Para fins do disposto na Lei de saneamento básico, 
os serviços poderão ser suspensos pelo prestador se 
houver o inadimplemento pelo usuário do serviço de 
abastecimento de água ou de esgotamento sanitário, 
do pagamento das tarifas, após ter sido formalmente 
notificado, no prazo

(A) não inferior a 30 (trinta) dias da data prevista para a 
suspensão.

(B) não inferior a 15 (quinze) dias da data prevista para 
a suspensão.

(C) de 30 (trinta) dias da data do vencimento da parcela 
em aberto.

(D) de 15 (quinze) dias da data do vencimento da parce-
la em aberto.

(E) não inferior a 5 (cinco) dias da data prevista para a 
suspensão.

Direitos Difusos e Coletivos

26. Maria Emília passará por um procedimento de saúde e 
deseja um acompanhante durante todo o período de seu 
atendimento. Assim, de acordo com a Lei no 8.080/90, 
assinale a alternativa correta.

(A) Maria Emília terá direito a acompanhante somente 
se o procedimento for de parto e pós-parto.

(B) Ela terá direito ao acompanhante somente em 
consultas, exames e procedimentos realizados em  
unidades de saúde públicas.

(C) Ela terá direito ao acompanhante somente em 
consultas, exames e procedimentos realizados em  
unidades de saúde privada.

(D) Se o atendimento de Maria Emília envolver qualquer 
tipo de sedação ou rebaixamento do nível de consci-
ência, caso ela não tenha acompanhante, a unidade 
de saúde responsável pelo atendimento poderá indi-
car pessoa para acompanhá-la, devendo observar a 
preferência por parentes de até o 3o grau.

(E) Em caso de atendimento com sedação, se Maria 
Emília desejar renunciar ao direito de acompanhan-
te, deverá fazê-lo por escrito, após o esclarecimento 
dos seus direitos, com no mínimo 24 (vinte e quatro) 
horas de antecedência, a qual deverá será assinada 
por ela e arquivada em seu prontuário.

27. A Lei no 12.288/2010 instituiu o Estatuto da Igualdade 
Racial, que é destinado a garantir à população negra a 
efetivação da igualdade de oportunidades, a defesa dos 
direitos étnicos individuais, coletivos e difusos e o com-
bate à discriminação e às demais formas de intolerância 
étnica. Para efeito desse Estatuto, considera-se:

(A) discriminação racial ou étnico-racial: toda situação 
injustificada de diferenciação de acesso e fruição de 
bens, serviços e oportunidades, nas esferas pública 
e privada, em virtude de raça, cor, descendência ou 
origem nacional ou étnica.

(B) desigualdade racial: toda distinção, exclusão, res-
trição ou preferência baseada em raça, cor, descen-
dência ou origem nacional ou étnica que tenha por 
objeto anular ou restringir o reconhecimento, gozo 
ou exercício, em igualdade de condições, de direitos 
humanos e liberdades fundamentais nos campos 
político, econômico, social, cultural ou em qualquer 
outro campo da vida pública ou privada.

(C) desigualdade de gênero e raça: toda situação injusti-
ficada de diferenciação de acesso e fruição de bens, 
serviços e oportunidades, nas esferas pública e pri-
vada, em virtude de raça, cor, gênero, descendência 
ou origem nacional ou étnica.

(D) desigualdade de gênero e raça: assimetria existente 
no âmbito da sociedade que acentua a distância  
social entre mulheres negras e os demais segmen-
tos sociais.

(E) desigualdade racial: assimetria existente no âmbito 
da sociedade que acentua a distância social entre 
mulheres negras e os demais segmentos sociais.
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34. A Lei no 10.257/01 estabelece que a usucapião especial 
de imóvel urbano será possível para aquele que possuir 
como sua área ou edificação urbana, utilizando-a para 
sua moradia ou de sua família, adquirir-lhe-á o domínio, 
desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano 
ou rural, e que possua de forma ininterrupta e sem opo-
sição no prazo de

(A) 3 (três) anos se o imóvel tiver até duzentos e  
cinquenta metros quadrados.

(B) 5 (cinco) anos se o imóvel tiver até duzentos e  
cinquenta metros quadrados.

(C) 10 (dez) anos se o imóvel tiver até duzentos e oitenta 
metros quadrados.

(D) 3 (três) anos se o imóvel tiver até duzentos e oitenta 
metros quadrados.

(E) 5 (cinco) anos se o imóvel tiver até duzentos e  
oitenta metros quadrados.

legislação

35. Luciano é capaz, tem 63 anos de idade, está desempre-
gado e todos os membros da sua família faleceram. Em 
face da dificuldade financeira enfrentada, ele corre o risco 
de ser despejado de sua casa e não ter nem mesmo 
onde morar. Diante disso, Luciano pensou em requerer o 
benefício de prestação continuada.

Com base na situação hipotética apresentada e no  
disposto na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), 
assinale a alternativa correta.

(A) Como Luciano é idoso e não possui meios de prover 
a própria subsistência, deve ser deferido o benefício 
de prestação continuada, no valor de até um salário 
mínimo, a depender da região do país em que ele 
residir.

(B) Uma vez deferido o benefício de prestação conti nuada 
a Luciano, se ele obtiver acolhimento em insti  tuição 
de longa permanência, tal benefício será automatica-
mente cancelado.

(C) Luciano não tem a idade mínima exigida para obter 
o benefício de prestação continuada, pois se trata 
de uma garantia conferida à pessoa com deficiência 
e ao idoso com 65 anos ou mais que não possua 
meios de prover a própria manutenção nem de tê-la 
provida por sua família.

(D) Ainda que Luciano seja considerado capaz, se ele 
comprovar que tem um impedimento de longo prazo 
por mais de um ano, deverá receber o benefício de 
prestação continuada.

(E) Luciano tem a idade mínima exigida para receber o 
benefício de prestação continuada, mas, para tanto, 
precisa estar inscrito no Cadastro de Pessoas Físi-
cas (CPF), dispensando-se a inscrição no Cadastro 
Único para Programas Sociais do Governo Federal 
(Cadastro Único).

31. As entidades de atendimento que descumprirem as  
determinações do estatuto da pessoa idosa ficarão su-
jeitas a algumas penalidades; assim, em se tratando de 
entidade não governamental, poderá ser aplicada, dentre 
outras, a pena de

(A) suspensão parcial ou total do repasse de verbas 
públicas.

(B) afastamento provisório de seus dirigentes.

(C) afastamento definitivo de seus dirigentes.

(D) fechamento de unidade.

(E) advertência, mas não a interdição da unidade.

32. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei 
Maria da Penha:

(A) É permitida a aplicação de penas de cesta básica 
ou outras de prestação pecuniária, porém, é vedada 
a substituição de pena que implique o pagamento 
isolado de multa.

(B) O nome da ofendida e do ofensor ficarão sob sigilo 
nos processos em que se apuram crimes violentos 
praticados contra a mulher.

(C) A ofendida deverá ser comunicada dos atos proces-
suais relativos ao agressor, inclusive aos pertinentes 
ao ingresso e à saída da prisão, exclusivamente por 
seu advogado constituído ou defensor público.

(D) O juiz poderá assegurar à mulher em situação de 
violência doméstica, para preservar sua integridade 
física e psicológica, a manutenção do vínculo traba-
lhista, quando necessário o afastamento do local de 
trabalho, por até seis meses.

(E) É direito da mulher em situação de violência  
doméstica e familiar o atendimento policial e pe-
ricial especializado, ininterrupto e prestado por  
servidores – exclusivamente do sexo feminino – 
previamente capacitados.

33. Fitofisionomia de savana, encontrada em solos hidro-
mórficos, usualmente com a palmeira arbórea Mauritia 
flexuosa – buriti emergente, sem formar dossel, em meio 
a agrupamentos de espécies arbustivo-herbáceas; e 
afloramento natural do lençol freático, mesmo que inter-
mitente; para os efeitos da Lei no 12.651/2012, trata-se, 
correta e respectivamente de

(A) vereda e olho d’agua.

(B) apicum e restinga.

(C) vereda e apicum.

(D) restinga e nascente.

(E) manguezal e nascente.
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38. A respeito do Plano de Assistência Social, assinale a 
alternativa que está de acordo com a Norma Opera-
cional Básica do Sistema Único de Assistência Social  
(NOB-SUAS/2012).

(A) A elaboração do Plano de Assistência Social é de 
responsabilidade privativa do órgão gestor da política 
que o submete à aprovação do Ministro de Desenvol-
vimento Social.

(B) Os entes federativos deverão elaborar os respectivos 
Planos de Assistência Social a cada ano, de acordo 
com o período de elaboração da Lei Orçamentária 
Anual (LOA).

(C) A estrutura do Plano de Assistência Social é composta 
por cinco partes: objetivos gerais e específicos, dire-
trizes e prioridades deliberadas, metas estabelecidas, 
resultados e impactos esperados e indicadores de 
monitoramento e avaliação.

(D) A realização de diagnóstico socioterritorial, a cada 
quadriênio, compõe a elaboração dos Planos de  
Assistência Social em cada esfera de governo.

(E) O Plano de Assistência Social deve observar as  
metas nacionais e estaduais pactuadas, bem como 
as ações articuladas e intersetoriais, dispensando-se 
expressamente as deliberações das conferências 
de assistência social para a União, os Estados e os  
Municípios.

39. Mariana é formada em Pedagogia e em Administração e, 
após anos trabalhando no ensino infantil municipal, resol-
veu abrir o seu próprio estabelecimento educacional, o 
qual ofertará do ensino infantil até o fundamental e do qual 
ela será dirigente responsável.

Com base na situação hipotética e no disposto no Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, assinale a alternativa 
correta.

(A) Mariana deverá reportar pessoalmente ao Ministério 
Público os casos de maus-tratos envolvendo seus 
alunos.

(B) Como se trata de um estabelecimento educacional 
privado, dispensa-se que haja a comunicação dos 
casos de faltas injustificadas e de evasão escolar ao 
Conselho Tutelar.

(C) O estabelecimento educacional de Mariana, ainda 
que privado e que não receba recursos públicos, 
deverá manter fichas cadastrais e certidões de an-
tecedentes criminais atualizadas de todos os seus 
colaboradores.

(D) A obrigação legal de manter fichas cadastrais e  
certidões de antecedentes criminais atualizadas dos 
empregados é aplicada exclusivamente aos estabe-
lecimentos educacionais públicos ou que recebam 
recursos públicos.

(E) A contratação de profissionais para atuar na edu-
cação infantil deve ser restrita às pessoas do sexo  
feminino e que tenham graduação em Pedagogia, 
sob pena de não concessão do alvará de funciona-
mento para o estabelecimento educacional.

36. Nos termos da Lei Orgânica de Assistência Social, a 
aprovação da Política Nacional de Assistência Social 
compete ao

(A) Presidente da República, por meio de decreto exe-
cutivo.

(B) Ministro do Desenvolvimento Social, por meio da  
expedição de resolução.

(C) Ministro da Desigualdade Social, por meio da expe-
dição de decreto.

(D) Presidente da República, por meio de medida pro-
visória.

(E) Conselho Nacional de Assistência Social.

37. A respeito do Sistema Único de Assistência Social 
(SUAS), assinale a alternativa que está de acordo com a 
Lei Orgânica de Assistência Social.

(A) Em virtude da autonomia estabelecida na Constitui-
ção Federal, faculta-se ao ente federativo a decisão 
sobre a utilização ou não da identidade visual do 
SUAS na identificação de unidades públicas estatais 
vinculadas a ele.

(B) O financiamento da assistência social no SUAS deve 
ser efetuado mediante cofinanciamento dos 3 (três) 
entes federados, devendo os recursos alocados nos 
fundos de assistência social ser voltados a opera-
cionalização, prestação, aprimoramento e viabiliza-
ção dos serviços, programas, projetos e benefícios  
dessa política.

(C) O cofinanciamento dos serviços, programas e pro-
jetos e o aprimoramento da gestão da política de 
assistência social no SUAS se efetuam por meio de 
transferências que devem ser realizadas pessoal-
mente pelo gestor responsável até o dia 03 de abril 
de cada ano, entre os fundos de assistência social.

(D) Existem exclusivamente duas instâncias delibera-
tivas do SUAS, quais sejam, o Conselho Nacional 
de Assistência Social e os Conselhos Estaduais de 
Assistência Social; ambas têm caráter permanente e 
composição paritária entre governo e sociedade civil.

(E) Os resultados alcançados pelo ente federado na 
gestão do SUAS, aferidos na forma de regulamento, 
não podem ser considerados como prestação de 
contas dos recursos a serem transferidos a título de 
apoio financeiro, devendo a prestação de contas ser 
feita de forma autônoma e exclusiva, por meio de  
sistema elaborado pelo Governo Federal.
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41. Tomás tem 10 anos e, após seu pai o proibir de utilizar 
o celular, matou-o com uma faca enquanto seu genitor 
dormia.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale 
a alternativa correta.

(A) Em razão da brutalidade do crime cometido por  
Tomás, ele deverá ser imediatamente submetido à 
internação, a qual, antes do trânsito em julgado, não 
poderá perdurar por mais de seis meses.

(B) Em decorrência do motivo fútil que ensejou o crime, 
após a sentença condenatória, Tomás será internado 
e estará sujeito à incomunicabilidade.

(C) Praticado o ato infracional violento por Tomás, ele  
estará sujeito à inserção em regime de semiliberdade 
ou internação em estabelecimento educacional, e  
ambas as medidas têm prazo máximo de duração de 
três anos.

(D) Uma vez submetido à internação em estabelecimento 
educacional, Tomás terá direito de receber visitas, ao 
menos, quinzenalmente.

(E) A Tomás se aplicam apenas as medidas de proteção, 
como o acolhimento institucional e o acolhimento  
familiar, que são medidas provisórias e excepcionais, 
utilizáveis como forma de transição para reintegração 
familiar ou, não sendo esta possível, para colocação 
em família substituta, não implicando privação de  
liberdade.

40. Gabriel tem 14 anos e há anos aguarda ser adotado. Laís 
e Mauro são melhores amigos, ambos são solteiros e têm 
50 anos. Eles sempre sonharam em ter um filho, mas, por 
intercorrências da vida, nunca tiveram. Em face disso,  
apesar de serem só amigos, resolveram entrar com o  
pedido de adoção conjunta de Gabriel.

Com base na situação hipotética apresentada e no dis-
posto no Estatuto da Criança e do Adolescente, assinale 
a alternativa correta.

(A) O requerimento de adoção conjunta de Laís e Mauro 
não poderá ser deferido, pois, para tanto, é indispen-
sável que os adotantes sejam casados civilmente ou 
mantenham união estável, comprovada a estabilida-
de da família.

(B) Desde que Gabriel consinta expressamente por meio 
da assinatura de um documento, após relatório psi-
cológico submetido à avaliação do juízo, se compro-
vado o atendimento ao melhor interesse do adotado, 
será deferida a adoção.

(C) Ainda que Laís e Mauro sejam só amigos, se o  
requerimento da adoção acompanhar acordo sobre 
a guarda e o regime de visitas, deverá ser deferida 
a adoção.

(D) Como Laís e Mauro são apenas amigos, o estágio de 
convivência será de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, no 
máximo, 45 (quarenta e cinco) dias, prorrogável por 
até igual período, uma única vez, mediante decisão 
fundamentada da autoridade judiciária.

(E) Após o estágio de convivência e colhido o consenti-
mento de Gabriel, com a apresentação de relatório 
minucioso acerca da conveniência do deferimento 
da medida, será constituído o vínculo da adoção por 
meio de sentença judicial, que será inscrita no regis-
tro civil mediante mandado do qual será fornecida 
certidão.
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43. Assinale a alternativa que está de acordo com o Estatuto 
da Pessoa com Deficiência.

(A) Os congressos e os demais eventos de natureza 
científico-cultural promovidos ou financiados pelo 
poder público devem garantir as condições de aces-
sibilidade e os recursos de tecnologia assistiva.

(B) O poder público desenvolverá plano específico de 
medidas, a ser renovado a cada dois anos, com a  
finalidade de eliminar ou reduzir a tributação da cadeia 
produtiva e de importação de tecnologia assistiva.

(C) Em razão da segurança jurídica, para emissão de 
documentos oficiais, será exigida a situação de cura-
tela da pessoa com deficiência.

(D) É assegurado à pessoa com deficiência, indepen-
dentemente de solicitação, o recebimento de contas, 
boletos, recibos, extratos e cobranças de tributos em 
formato acessível.

(E) As locadoras devem oferecer pelo menos cinco  
veículos adaptados para uso de pessoa com defi-
ciência, e o veículo adaptado deverá ter, pelo menos, 
câmbio automático, direção elétrica, vidros elétricos 
e comandos eletrônicos de freio e de embreagem.

44. Joana é médica e possui vínculo trabalhista formalizado 
com o Hospital Infantil Julieta. Na última sexta-feira, en-
quanto trabalhava no plantão noturno, seu marido, José, 
entrou no consultório em que ela estava e a esfaqueou, 
deixando-a em perigo de vida. Joana foi rapidamente 
atendida e transferida para um hospital do Sistema Único 
de Saúde (SUS) e sobreviveu.

Com base na situação hipotética e no disposto na Lei 
Maria da Penha, assinale a alternativa correta.

(A) Joana deverá ser obrigatoriamente inquirida por  
servidoras do sexo feminino, em recinto especial-
mente projetado para esse fim, por profissional  
especializada em violência doméstica e familiar, e o 
depoimento será registrado em meio eletrônico ou 
magnético, devendo a degravação e a mídia integra-
rem o inquérito.

(B) A autoridade policial que atender à ocorrência deverá 
remeter, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, expe-
diente apartado ao juiz com o pedido de Joana, para 
a concessão de medidas protetivas de urgência.

(C) O policial, verificando a existência de risco atual ou 
iminente à vida de Joana, deverá imediatamente 
afastar José do lar, pois o crime ocorreu na sexta-
-feira à noite, horário em que não há juiz de plantão 
na comarca.

(D) José é obrigado a ressarcir ao SUS, de acordo com 
a tabela SUS, os custos relativos aos serviços de 
saúde prestados para o total tratamento de Joana, 
recolhidos os recursos assim arrecadados ao Fundo 
de Saúde do ente federado responsável pela unida-
de de saúde que prestou o serviço.

(E) A Joana é assegurada a manutenção do vínculo tra-
balhista, quando necessário o afastamento do local 
de trabalho, por até um ano.

42. Antônia é proprietária de uma pousada localizada 
na zona rural do Estado X e que já existe há mais de  
cinquenta anos. Recentemente ela recebeu de Hélio a  
solicitação de uma reserva de dois dormitórios acessí-
veis; no entanto, na hospedagem não há nenhum quarto 
acessível, e ela precisou rejeitar o pedido. Hélio é uma 
pessoa com deficiência física e, junto com sua irmã,  
Sofia, que também tem a mesma condição, esperava 
aproveitar de dias de descanso em uma propriedade 
tão bem avaliada por todos os hóspedes. Sentindo-se 
incon formados com a situação, Hélio e Sofia foram até o  
Ministério Público denunciar Antônia.

Com base na situação hipotética e no disposto no  
Estatuto da Pessoa com Deficiência, assinale a alterna-
tiva correta.

(A) O membro do Ministério Público deverá apresentar 
denúncia criminal em face de Antônia, pois é crime 
punível com pena de detenção não disponibilizar pelo 
menos um quarto acessível, além de requerer ao 
juiz que o estabelecimento seja interditado até ade-
quação aos comandos do Estatuto da Pessoa com  
Deficiência.

(B) Apesar de a legislação determinar que as pousadas 
disponibilizem pelo menos um dormitório acessível, 
Antônia poderá comprovar que, por impossibilidade 
técnica decorrente de riscos estruturais da edifica-
ção, não poderá cumprir o dever, dispensando-se 
dessa exigência mediante comprovação por laudo 
técnico estrutural, que deverá ser renovado a cada 
05 (cinco) anos.

(C) O Estatuto da Pessoa com Deficiência determina 
que pelo menos 10% (dez por cento) dos dormitórios 
de hotéis e pousadas devem ser acessíveis, garan-
tindo-se no mínimo duas unidades acessíveis, sob 
pena de o empreendimento ser fechado até adequa-
ção aos princípios do desenho universal.

(D) Como a pousada de Antônia é localizada na zona 
rural, a ela não se aplica a obrigação legal de dispo-
nibilizar pelo menos 10% (dez por cento) de dormitó-
rios acessíveis e em conformidade com os princípios 
do desenho universal.

(E) Após ouvir os relatos de Hélio e Sofia, o membro 
do Ministério Público deverá apresentar denúncia  
criminal em face de Antônia, pois é crime punível 
com pena de reclusão e multa a pousada não dispo-
nibilizar pelo menos um quarto acessível.
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46. Marcos tem 65 anos e mora com seus filhos, Rodrigo e 
Rosário. Marcos não foi um pai presente para os filhos, 
era violento e sempre os ameaçava, mas atualmente 
está arrependido e tenta estabelecer um relacionamento 
harmonioso com eles. Rodrigo e Rosário têm, respecti-
vamente, 40 e 35 anos, são bem-sucedidos profissional-
mente e trabalham no mercado financeiro. No entanto, 
por terem mágoas do pai, resolveram ofertar uma mínima 
quantidade de comida para ele, o que o fez emagrecer 
a ponto de aparecerem seus ossos e de chamar a aten-
ção da vizinha Lourdes, que imaginou que Marcos está  
sofrendo maus-tratos.

Com base na situação hipotética e no disposto no Estatuto 
da Pessoa Idosa, assinale a alternativa correta.

(A) Como Lourdes não tem qualquer parentesco com 
Marcos, não tem o dever de comunicar à autoridade 
competente a situação pela qual ele está passando.

(B) Em decorrência das atitudes de Marcos durante a 
infância de Rodrigo e Rosário, há uma escusa abso-
lutória na lei, que afasta o cometimento de crime por 
parte dos filhos.

(C) Os filhos de Marcos têm o dever de prestar alimentos, 
e a obrigação alimentar é solidária, mas o idoso não 
pode optar entre os prestadores.

(D) Todo cidadão tem o dever de comunicar ao CREAS 
qualquer violação aos direitos da pessoa idosa;  
assim, se Lourdes for omissa, será responsabilizada 
civil e penalmente pela prática de crime punível com 
pena de reclusão.

(E) Marcos, Rodrigo e Rosário podem celebrar uma 
transação relativa a alimentos a ser referendada pelo 
Promotor de Justiça, e essa transação passará a ter 
efeito de título executivo extrajudicial nos termos da 
lei processual civil.

45. Assinale a alternativa que está de acordo com a Lei  
no 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).

(A) A ofendida tem a opção de propor ação de divórcio 
ou de dissolução de união estável no Juizado de  
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e, em 
tal hipótese, inclui-se na competência dos Juizados 
de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher a 
pretensão relacionada à partilha de bens.

(B) O nome da ofendida ficará sob sigilo nos processos 
em que se apuram crimes praticados no contexto  
de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
mas o sigilo não abrange o nome do autor do fato, 
tampouco os demais dados do processo.

(C) Recebido o expediente com o pedido da ofendida, 
caberá ao juiz, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre 
as medidas protetivas de urgência, sob pena de falta 
disciplinar.

(D) As medidas protetivas de urgência serão concedidas 
independentemente da tipificação penal da violência, 
do ajuizamento de ação penal ou da existência de 
inquérito policial, mas dependem do registro de bole-
tim de ocorrência.

(E) A configuração do crime de descumprimento de  
medidas protetivas de urgência depende da compe-
tência criminal do juiz que deferiu as medidas, e esse 
crime é apenado com pena de reclusão de 03 (três) 
meses a 02 (dois) anos e multa.
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49. De acordo com o expresso na Lei no 13.257/2016  
(Estatuto da Primeira Infância), constituem áreas priori-
tárias para as políticas públicas para a primeira infância, 
entre outras, a

(A) nutrição, o brincar e o uso de tecnologias assistivas.

(B) saúde, o meio ambiente e a dança criativa.

(C) educação infantil, o lazer e o aprendizado sobre  
comunicação mercadológica.

(D) cultura e a proteção contra a pressão consumista.

(E) alimentação, o lazer e o aprendizado sobre comuni-
cação mercadológica.

50. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula das 
crianças na educação básica a partir dos

(A) 02 (dois) anos de idade, sob pena da prática de crime 
previsto no Estatuto da Criança e do Adolescente.

(B) 03 (três) anos de idade, sob pena da prática de  
crime sujeito à pena de reclusão, conforme previsto 
no Estatuto da Criança e do Adolescente.

(C) 04 (quatro) anos de idade.

(D) 05 (cinco) anos de idade, havendo apenas infração 
administrativa no caso de descumprimento.

(E) 06 (seis) anos de idade.

47. Assinale a alternativa que está de acordo com o Estatuto 
da Pessoa Idosa.

(A) As instituições filantrópicas ou sem fins lucrativos 
prestadoras de serviço às pessoas idosas terão  
direito à assistência judiciária gratuita.

(B) As entidades governamentais de atendimento que 
descumprirem as determinações legais estarão su-
jeitas, entre outras, às penas de advertência, multa e 
interdição do programa.

(C) A suspensão parcial ou total do repasse de verbas 
públicas ocorrerá na única hipótese de desvio de  
finalidade dos recursos.

(D) Na apuração administrativa de infração às normas 
de proteção à pessoa idosa, o autuado terá prazo 
de 15 (quinze) dias para a apresentação da defesa, 
contado da data da intimação.

(E) Dentre os processos de pessoas idosas, dar-se-á 
prioridade especial aos das maiores de 70 (setenta) 
anos.

48. Maria tem 30 anos, está no último ano do curso de  
Serviço Social, tem reputação ilibada e deseja se tornar 
dirigente de programa de atendimento em regime de  
semiliberdade.

De acordo com o disposto na Lei do SINASE, é correto 
afirmar que Maria

(A) preenche todos os requisitos para o exercício da fun-
ção de dirigente tanto de programa de atendimento 
em regime de semiliberdade quanto de internação.

(B) poderá assumir a função desejada se comprovar  
experiência no trabalho com crianças e adolescentes 
por um período superior a cinco anos.

(C) não poderá exercer a função desejada, pois não tem 
a idade mínima exigida, que é de 35 anos.

(D) poderá assumir a função desejada se comprovar  
experiência no trabalho com adolescentes por um 
período superior a três anos.

(E) não poderá exercer a função desejada, pois ainda 
não tem formação de nível superior compatível com 
a natureza da função.
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